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RESUMO

ZUCARATTO, Rodrigo. Estrangeira no paraíso: estágio de invasão e contribuições para o 
manejo de uma palmeira exótica em uma ilha na Floresta Atlântica. 2019. 80f. Tese 
(Doutorado em Ecologia e Evolução) – Instituto de Biologia Roberto Alcântara Gomes, 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2019.

O número de espécies exóticas com potencial de se tornarem invasoras tem aumentado 
nas últimas décadas, com ecossistemas insulares correspondendo à metade das áreas do globo 
com ocorrências conhecidas de plantas exóticas. Ilhas possuem altas taxas de endemismo e a 
invasão destas áreas por plantas exóticas pode levar à extinção de espécies nativas. 
Estabelecer programas para a prevenção e o manejo de espécies invasoras em ilhas deve ser 
prioridade. Este trabalho teve como principal objetivo avaliar os processos de invasão 
relacionados com a palmeira exótica Roystonea oleracea na Ilha Grande, RJ, Brasil e fornecer 
subsídios para o manejo da espécie. Mais especificamente, (i) identifiquei as áreas de 
ocorrência da palmeira e quais destas áreas são prioritárias para o manejo; (ii) avaliei a 
dinâmica populacional da espécie, analisando as taxas de crescimento populacional (λ) e quais 
taxas vitais mais impactam os valores de λ e; (iii) identifiquei os vertebrados que interagem 
com os frutos da palmeira e como estes vertebrados contribuem para a expansão ou retração 
da espécie na ilha. Percorri as principais trilhas e locais habitados da ilha e identifiquei sete 
áreas com presença de R. oleracea. Três destas áreas tinham um elevado número de 
indivíduos e foram utilizadas para o estudo da dinâmica populacional. Para este estudo 
estabeleci parcelas de 40 x 40 m, onde marquei todos os indivíduos dos quais medi o diâmetro 
na altura do solo (DAS) e obtive suas coordenadas geográficas. De 2015 a 2018, realizei um 
censo anual em cada população e medi a sobrevivência (S), crescimento (C) e fecundidade (F) 
de todos os indivíduos. Para o cálculo das taxas crescimento populacional (λ) e dos 
parâmetros do ciclo de vida utilizei modelos de projeções integrais (IPM). De maneira geral, 
observei que indivíduos com menores DAS foram os que tiveram menor sobrevivência ou se 
mantiveram em estase. Já indivíduos com maiores DAS foram os que mais sobreviveram, 
mudaram de tamanho e se tornaram reprodutivos. Nas três populações as taxas de crescimento 
se mantiveram estáveis e em torno de 1. Observei também que a sobrevivência e o 
crescimento de indivíduos com maiores diâmetros foram as taxas vitais que mais impactaram 
o λ da palmeira. Ações de manejo que visem a retirada destes indivíduos nas populações são 
essenciais para reduzir as taxas de crescimento populacional da espécie. O estudo das 
interações com a fauna foi feito na maior população de R. oleracea da Ilha Grande, onde 
selecionei 10 palmeiras adultas, disponibilizando sob cada, 180 frutos e uma armadilha 
fotográfica. Obtive 124 registros (81 de predação; 43 de dispersão) de oito espécies de 
vertebrados terrestres, a maioria roedores e todos generalistas em relação aos hábitos 
alimentares. Identifiquei que a palmeira está na última etapa do processo de invasão, a fase da 
dispersão. Neste estágio a espécie já é considerada invasora e medidas de manejo devem ser 
aplicadas. Apesar dos animais que consomem os frutos serem generalistas, recomendo que o 
manejo de R. oleracea seja feito de forma gradual, substituindo a palmeira por uma espécie 
nativa, como o palmito-juçara Euterpe edulis. Recomendo também, que qualquer decisão de 
manejo considere a participação da sociedade civil, em especial os moradores locais.

Palavras-chave:   Demografia. Dinâmica populacional. Dispersão de sementes. Invasão 

biológica. Predação de sementes.



ABSTRACT

ZUCARATTO, Rodrigo. Foreigner in paradise: invasion stage and contributions to the 
management of an exotic palm tree on an Atlantic Forest island. 2019. 80f. Tese (Doutorado 
em Ecologia e Evolução) – Instituto de Biologia Roberto Alcântara Gomes, Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2019.

The number of exotic species with the potential to become invasive has increased in 
recent decades, with island ecosystems accounting for half of the world areas with 
occurrences of exotic plants. Islands have high rates of endemism and the invasion of these 
areas by exotic plants can cause the extinction of native species. Establish programs to 
prevent and manage alien species on islands should be a priority. The main of this study was 
to evaluate invasion processes related to the exotic palm Roystonea oleracea on Ilha Grande, 
RJ, Brazil and provide subsidies to manage the species. More specifically (i) I identified the 
areas with the presence of the palms and which areas are priority to management; (ii) I 
evaluated the population dynamics of the palm, analyzing the population growth rates (λ) and 
which vital rates most impact λ values and; (iii) I identified the vertebrates that interact with 
the palm fruits and how these vertebrates contribute to the expansion or retraction of the palm 
on the island. The main trails and inhabited areas on the island were checked and seven areas 
where the palm occurs were detected. Three of these areas had a high number of palms and 
were used to population dynamics study. In these areas, I established plots of 40 x 40 m, 
measured the diameter at ground level (DGL) of all palm individuals, identifying them with 
numbered aluminum tags and recording their geographic coordinates. From 2015 to 2018 I 
carried out an annual census in each population and measured the survival (S), growth (G) 
and fecundity (F) of all individuals. For the calculation of λ and life cycle parameters I used 
integral projection models (IPMs). Overall, individuals with lower DGL had lower survival or 
remained in stasis. On the other hand, the individuals with the highest DGL survived more, 
changed their size and became reproductive. Population growth rates remained stable and 
around 1 in all populations. S and G of individuals with higher DGL were the vital rates that 
most impacted the λ. Management actions to remove these individuals in populations are 
essential to reduce λ. I performed the interaction experiment in the largest population of R. 
oleracea on the island, randomly selecting 10 adult palms and providing 180 fruits on the 
ground and a camera trap for each selected palm. I recorded 124 interactions of eight 
terrestrial vertebrates and the fruits of the palm, most of the animals were rodents and 
generalist feeding habits. I have identified that the palm is in the final phase of the invasion 
process, the spread. At this stage the species is considered invasive and management measures 
should be applied. Although the animals that interact with the fruits are generalists, I 
recommend gradual management of R. oleracea, replacing it by a native palm species Euterpe 
edulis. I also recommend that any government decision of management should involve civil 
society, especially the local residents.

Keywords: Biological invasions. Demography. Population dynamic. Seed dispersal. Seed 

predation.
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INTRODUÇÃO GERAL

Uma grande parte da superfície terrestre é suscetível à invasão por espécies não 

nativas, sendo as espécies exóticas invasoras umas das mais proeminentes condutoras de 

transformações do mundo natural (Lewis e Maslin 2015; Bellard et al. 2016; Early et al. 

2016). Para o século XXI é esperado que invasões por espécies exóticas alcanssem ainda 

mais novos ambientes, em consequência principalmente da globalização e das mudanças 

climáticas (Ricciardi et al. 2017; Seebens et al. 2018). Os impactos negativos decorrentes 

das invasões por espécies exóticas afetam profundamente a economia e o bem estar 

humano (Jeschke et al. 2014; Bacher et al. 2018). Estimativas sugerem que, por ano, os 

custos econômicos associados ao controle de espécies invasoras são de 12 bilhões de 

euros para a União Européia e de 120 bilhões dólares para os Estados Unidos (Bhagwat 

2018). Os efeitos decorrentes de espécies exóticas invasoras vão muito além da 

economia, causando alterações desde indivíduos até serviços ecossistêmicos (Levine et 

al. 2003; Vilà et al. 2011; Pysek et al. 2012). Por exemplo, a invasão da pulga d’água 

espinhosa Bythotrephes longimanus no Lago Mendota (Wisconsin, EUA) desencadeu um 

efeito cascata em toda uma rede alimentar e afetou um importante serviço ecossistêmico, 

a claridade da água (Walsh et al. 2016). As invasões também podem causar o 

rompimento de teias tróficas que surgiram ao longo da escala evolutiva (e.g., polinização, 

dispersão de sementes), gerando mudanças na composição e estrutura das comunidades 

(e.g., Traveset e Richardson 2006). 

Varias hipóteses foram propostas para explicar o sucesso das invasões por 

espécies exóticas. Apesar de haver uma similaridade entre algumas destas hipóteses, 

muitas são derivadas das teorias e conceitos gerais da ecologia (Catford et al. 2009; 

Jeschke 2014). Uma hipótese clássica neste sentido e muito debatida é a hipótese da 

resistência biótica (Biotic resitance hyothesis; Elton 1958; Levine et al. 2004). Esta 

hipótese postula que os ambientes com alta diversidade são mais resistentes às invasões 

do que os ambientes com baixa diversidade, porque ambientes mais diversos têm baixa 

disponibilidade de recursos, restringindo a entrada de novas espécies (Levine e 

D’Antonio 1999; Londsdale 1999). A hipótese da resistência biótica também é 

relacionada com o conceito de nicho ecológico, tanto que está associada à hipótese do 

nicho vago (Empty niche; Catford et al. 2009). Nesta última, as espécies não nativas 
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podem obter sucesso na invasão ao utilizar recursos naturais sobressalentes e ocupar os 

nichos não usados pelas espécies nativas (MacArthur 1970; Hierro et al. 2005).

No que se refere às plantas (especialmente aquelas usadas na ornamentação e 

silvicultura), um fator que favorece a invasão é a pressão de propágulos (Propagule 

pressure; Londsdale 1999, Pysek e Richardson 2006), que postula que o sucesso da 

invasão em plantas exóticas é definido pelo número de propágulos introduzidos e o 

número de eventos de introdução. Um elevado número de propágulos pode acelerar a 

invasão ao aumentar a diversidade genética das populações fonte, aumentado a 

capacidade das espécies de se adaptarem às novas condições do ambiente recipiente. 

Quanto mais eventos de introdução ocorrererem também, maiores as chances das plantas 

exóticas alcançarem um ambiente favorável para seu estabelecimento no novo ambiente 

(Lockwood et al. 2005, Catford et al. 2009). Além disso, outros fatores como forma de 

crescimento e forma de vida, altura da planta, sistema reprodutivo e a síndrome de 

dispersão também são reportados por favorecer a invasão por plantas introduzidas (e.g., 

Pysek e Richardson 2007). Por exemplo, Rejmanék e Richardson (1996), observaram que 

sementes com massa pequena (< 2 g) e o curto intervalo entre grandes produções de 

sementes (large seed crops), melhor explicam o maior potencial de invasão em muitas 

plantas de porte arbóreo. Outro estudo, realizado em algumas ilhas do Mediterrâneo, 

reportou que plantas com frutos carnosos e dispersados por animais foram mais 

propensas em invadir habitats semi-naturais (Lloret et al. 2005). Além disso, atributos 

históricos como o tempo de introdução ou o tempo mínimo de residência, interagindo 

com os fatores acima mencionados, também podem influenciar na invasão por plantas 

(Mack et al. 2000; Harris et al. 2007; Chen et al. 2016). Alguns estudos mostraram que 

quanto maior o tempo desde a introdução de uma planta em uma nova região, maior a 

probabilidade da espécie aumentar seu tamanho populacional e se espalhar para novas 

áreas (Castro et al. 2005; Bucharova and van Kleunen 2009; Feng et al. 2016). 

O número de espécies exóticas com potencial de se tornarem invasoras tem 

aumentado nas últimas décadas e isso tende a continuar (Butchart et al. 2010, Seebens et 

al. 2015). Um dado preocupante é que 16% dos hotspots globais para biodiversidade são 

altamente vulneráveis às invasões por espécies exóticas, com os ambientes insulares 

sendo os mais afetados (Early et al. 2016; Dawson et al. 2017). Em uma revisão global 

sobre plantas invasoras em ilhas oceânicas, Kueffer e colaboradores (2010) registraram 

cerca de 380 espécies invadindo áreas naturais, em pelo menos uma das 30 ilhas 
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estudadas em quatro regiões geográficas (Atlântico, Caribe, Pacífico e Índico). Dentre 

estas plantas, árvores e arbustos representaram cerca de 50%, com as espécies sendo 

introduzidas principalmente para fins ornamentais. Esse cenário ainda pode piorar, dado 

que os ecossistemas insulares correspondem à metade das áreas do globo com 

ocorrências conhecidas de plantas não nativas (e.g., van Kleunen et al. 2015).

As atividades humanas são apontadas como um importante fator determinante da 

invasão de plantas em ambientes insulares (Kueffer et al. 2010; Paudel et al. 2017). Estes 

ambientes têm altas taxas de endemismo e são importantes para a conservação da 

biodiversidade e, a invasão destas áreas por plantas exóticas pode levar à extinção de 

espécies nativas (Simberloff 1995; Sax e Gaines 2008; Rojas-Sandoval et al. 2016). A 

Ilha Grande é a maior de todas as ilhas localizada na Baía de Angra dos Reis, no sul do 

Estado do Rio de Janeiro, Brasil. No passado, a Ilha Grande passou por diversas 

intervenções antrópicas que culminaram na introdução de espécies exóticas na área (Alho 

et al. 2002; Callado et al. 2009). Dentre as espécies que foram introduzidas se destaca a 

palmeira imperial Roystonea oleracea. Esta palmeira é considerada uma das mais altas do 

mundo, e, dado a sua exuberância, tem sido cultivada como ornamental em várias regiões 

do globo (Lorenzi et al. 2004). A espécie é reportada como invasora em regiões 

pantanosas da Guiana (Henderson et al. 1995) e no Panamá (Svenning 2002). No Brasil a 

espécie foi registrada em duas Unidades de Conservação na Floresta Atlântica, a Reserva 

Biológica União (Nascimento et al. 2013) e o Parque Estadual da Ilha Grande (PEIG; 

Zucaratto e Pires 2014). No PEIG foi reportada uma população autossustentável, 

impactando negativamente o recrutamento de outras espécies de plantas (Zucaratto e 

Pires 2014). Os autores ressaltaram a necessidade de políticas de gestão voltadas para a 

erradicação da espécie, a fim de evitar impactos na biodiversidade. 

Dada a longa história de perturbações antrópicas e a introdução de espécies não 

nativas, as ilhas podem servir como sistema de alerta precoce para ambientes continentais 

que ainda não passaram por essas transformações (Kueffer et al. 2010). Neste sentido, 

estabelecer programas estratégicos para a prevenção e o manejo de espécies não nativas 

em regiões insulares deve ser prioridade (IUCN 2018). No entanto, o manejo de espécies 

exóticas deve ser cuidadosamente planejado a fim de evitar efeitos negativos decorrentes 

da retirada destas espécies (Simberloff et al. 2013). Para que uma espécie exótica se torne 

invasora, várias etapas devem ser ultrapassadas e diferentes ações de manejo são 

aplicadas em cada etapa: transporte, introdução, estabelecimento e dispersão (Blackburn 
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et al. 2011, Zenni et al. 2017). Quanto mais cedo a espécie for detectada, maiores as 

chances de erradicação da mesma. No entanto, se a espécie já tiver invadido, ações de 

manejo devem ser tomadas de forma que se possa conter a dispersão para novas áreas e 

mitigar os impactos que possam surgir com a invasão. 

Este trabalho teve como principal objetivo avaliar os processos de invasão 

relacionados com a palmeira exótica Roystonea oleracea na Ilha Grande e fornecer 

subsídios para o manejo da espécie. Mais especificamente foram: (1) identificadas as 

áreas de ocorrência da palmeira na Ilha e quais áreas são prioritárias para o manejo; (2) 

avaliada a dinâmica populacional da espécie, identificando as taxas de crescimento 

populacional (λ) e quais taxas vitais mais impactam os valores de λ; (3) identificado os 

vertebrados terrestres que interagem com os frutos da palmeira e como estes vertebrados 

contribuem para a expansão ou retração da espécie na ilha.
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1 UNINDO PASSADO E PRESENTE PARA PREDIZER O FUTURO: 

ATRIBUTOS HISTÓRICOS E SITUAÇÃO ATUAL DE UMA PALMEIRA NÃO 

NATIVA EM UMA ILHA NA FLORESTA ATLÂNTICA 

1.1 Introdução

O processo de invasão biológica pode ser subdividido em vários estágios, cada um 

com uma barreira que a espécie deve ultrapassar para alcançar o estágio seguinte 

(Blackburn et al. 2011; Zenni et al. 2017). O primeiro estágio é a transposição de 

barreiras geográficas, sempre mediadas por ações humanas voluntárias ou involuntárias. 

A espécie então tem que sobreviver, reproduzir e manter populações autosustentáveis na 

nova área onde foi introduzida, ultrapassando barreiras ambientais e climáticas. Além 

disso, a dispersão para distâncias significativas do ponto original de introdução é 

essencial para que a invasão realmente ocorra (Blackburn et al. 2011). As plantas que se 

reproduzem por sementes, por exemplo, devem se dispersar para além de 100 metros e 

aproximadamente em 50 anos para caracterizar um processo de invasão (Richardson et al. 

2000). 

Alguns fatores como o ciclo de vida, a taxa de crescimento, reprodução e origem 

biogeográfica, são determinantes para uma planta não nativa se tornar uma invasora bem 

sucedida (e.g., Rejmánek e Richardson 1996). Perturbações na paisagem e o uso da terra 

também podem favorecer o estabelecimento e, consequentemente, a invasão por plantas 

não nativas (Mack e D’Antonio 1998; Theoharides e Dukes 2007). Atributos históricos 

tais como o tempo de introdução e o tempo mínimo de residência, interagindo com os 

fatores acima mencionados, também podem influenciar a distribuição atual das espécies 

invasoras (Mack et al. 2000; Harris et al. 2007; Chen et al. 2016). Alguns estudos têm 

mostrado que o tempo de residência contribui para um aumento na abundância de plantas 

não nativas. Quanto maior o tempo desde a introdução, maior a probabilidade de aumento 

populacional e dispersão para novas áreas para longe do ponto de introdução (Castro et 

al. 2005; Bucharova e van Kleunen 2009; Feng et al. 2016). 

Ecossistemas insulares correspondem a aproximadamente metade das áreas do 

globo com ocorrências conhecidas de plantas não nativas (van Kleunen et al. 2015). 
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Muitas são as razões para a introdução de plantas exóticas, com as espécies 

frequentemente sendo usadas na ornamentação e agricultura (e.g., Rejmánek e 

Richardson 2011). Algumas espécies no gênero Roystonea e outras palmeiras estão entre 

as plantas que são invasoras em regiões tropicais, incluindo ilhas (Meyer et al. 2008). 

Roystonea oleracea (palmeira imperial) é uma espécie nativa de Trinidade e Tobago, 

Antilhas Menores, norte da Venezuela e nordeste da Colômbia (Henderson et al. 1995), 

onde ocorre em densos aglomerados em áreas pantanosas (Bonadie 1998; Collonello et 

al. 2016). Esta palmeira grande e com um estipe alto (> 30 metros) foi cultivada como 

planta ornamental em todo o mundo (Lorenzi et al. 2004). Ela é reportada como invasora 

em regiões pantanosas da Guiana (Henderson et al. 1995) e no Panamá (Svenning 2002). 

Ocorre também em duas áreas protegidas na Floresta Atlântica no Brasil, a Reserva 

Biológica de União (Nascimento et al. 2013) e o Parque Estadual da Ilha Grande 

(Zucaratto e Pires 2014), ambas no estado do Rio de Janeiro. A espécie foi registrada 

também na vizinhança do Parque Estadual Sumaúma, Manaus, Brasil (Instituto Hórus de 

Desenvolvimento e Conservação Ambiental 2018).

A história de introdução de Roystonea oleracea no Brasil coincide com a chegada 

da corte Portuguesa no país, na primeira década do século XIX (Rodrigues 1893; Sarthou 

1965; Dean 1989; Oliveira et al. 2009). Com a corte real estabelecida na cidade do Rio de 

Janeiro, o príncipe regente Dom João VI fundou o Jardim Real da Lagoa Rodrigo de 

Freitas. Esta área funcionou como uma sociedade de aclimatação para o cultivo de 

plantas não nativas para fins comerciais. Prêmios e títulos foram concedidos àqueles que 

trouxeram sementes e mudas de novas espécies (Sarthou 1965; Dean 1989). A palmeira 

imperial foi considerada uma introdução relevante ao Jardim Real, pois os registros 

mostram que o próprio D. João VI plantou a primeira palmeira no local. Esta palmeira 

ficou conhecida como Palma Mater, porque todas as outras palmeiras da espécie que 

foram disseminadas no estado do Rio de Janeiro supostamente descendem dela (Gerson 

1965; Dean 1996). 

A disseminação de Roystonea oleracea no estado do Rio de Janeiro começou por 

volta de 1850 (D’Elboux 2006). Uma tradição oral conta que os escravos que 

trabalhavam no Jardim Real coletavam sementes da palmeira e as vendiam como uma 

maneira de obterem a sua liberdade (Rodrigues 1893), o que colaborou para a vasta e 

rápida disseminação da espécie. De acordo com D’Elboux (2006), a Coroa começou a 

distribuir títulos de nobreza por volta de 1850. Sementes de palmeiras eram oferecidas 
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juntamente com os títulos dos súditos mais leais como símbolo de lealdade. Essa tradição 

explica a presença das palmeiras imperiais nos jardins de casas e fazendas de nobres 

súditos do Império brasileiro.

A Ilha Grande foi impactada por muitos distúrbios humanos durante a colonização 

portuguesa no Brasil (Dean 1989; Oliveira 2002). Tal ação foi intensificada no século 

XIX, quando foram estabelecidas fazendas para o cultivo de várias monoculturas na Ilha 

(Alho et al. 2002). Roystonea oleracea atualmente é reconhecida como estabelecida na 

Ilha Grande, em uma área que foi uma fazenda na época do Império do Brasil, com 

impactos negativos no recrutamento de plântulas de outras espécies (Zucaratto e Pires 

2014). Considerando que outras fazendas existiram na Ilha Grande na época e que a 

palmeira era oferecida aos súdidos da Coroa Real, também esperava-se que ela estivesse 

presente em outras áreas. Este estudo objetivou verificar outras áreas de ocorrência de 

palmeiras imperiais na Ilha Grande e estimar a data de introdução no local - referido 

como tempo mínimo de residência. 

1.2 Material e métodos

1.2.1 Área de estudo

Desenvolvi este estudo na Ilha Grande, uma ilha no município de Angra dos Reis, 

Estado do Rio de Janeiro, Brasil (23º05’2,01” e 23º12’21,35” S; 44º05’39,57” e 

44º22’33,32” O; Figura1). A Ilha Grande abrange uma área de 19.300 ha e é considerada 

pela UNESCO como Reserva da Biosfera da Mata Atlântica. Duas grandes Unidades de 

Conservação (UCs) estão inseridas na Ilha Grande, o Parque Estadual da Ilha Grande 

(PEIG, 12.052 ha) e a Reserva Biológica Estadual da Praia Sul (REBIO Praia do Sul, 

3.600 ha). As duas UCs representam 81% da área da Ilha Grande. O relevo da região é 

bastante acidentado, com altitudes variando de 0 a 1.031 m. O clima é tropical úmido 

com temperatura média de 21ºC e a precipitação anual excedendo 2200 mm (INEA 

2013). A vegetação é típica da Floresta Atlântica, caracterizada por áreas de Floresta 

Ombrófila Densa, existindo também outras fitofisionomias como restingas e manguezais 

(Alho et al. 2002, INEA 2013). Aproximadamente de 43% da vegetação da Ilha é 
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formada por florestas secundárias e em estágios iniciais de regeneração, resultante de 

ações antrópicas iniciadas com a colonização portuguesa no Brasil (Alho et al. 2002, 

Callado et al. 2009). 

Figura 1 – Localização da área de estudo, Ilha Grande, Angra dos Reis, Estado do Rio 
de Janeiro, Brasil. 

Legenda: área em verde escuro representa o Parque Estadual da Ilha Grande (PEIG); área em verde 
claro representa a Reserva Biólogica Estadual da Praia Sul (RBEPS). Linha preta tracejada 
representa as trilhas percorridas. Números de 1 a 11 representam os locais habitados.

Fonte: O autor, 2018.

1.2.2 Coleta de dados

Todas as trilhas e áreas habitadas na Ilha Grande foram verificadas entre abril de 

2015 e abril de 2016 para a procura de palmeiras imperiais (Figura 1). A identificação das 

palmeiras foi baseada em características morfológicas como o formato e a altura do 

estipe, formato e tipo de folha, formato da coroa, formato da inflorescência, cor e formato 

dos frutos (Zona 1996). De acordo com Oliveira e colaboradores (2009) estas 

características podem ser observadas à distância e são utilizadas para diferenciar as 

espécies do gênero Roystonea. Além disso, Roystonea oleracea, é a única espécie do 

gênero presente na ilha (Callado et al. 2009). Quando localizei um indivíduo ou grupo de 

indivíduos da palmeira, estabeleci ao redor dos mesmos uma parcela circular de 200 m de 

raio. Realizei uma busca ativa por palmeiras em toda a parcela. Todas as palmeiras dentro 



28

da parcela foram identificadas e marcadas com placas de alumínio numeradas. Registrei 

as coordenadas geográficas de todas as palmeiras com o diâmetro na altura do solo 

(DAS) ≥450 mm. Esta medida de diâmetro foi usada como mínimo devido o fato de ter 

sido o menor diâmetro registrado para uma palmeira reprodutiva. Portanto, assumi que 

palmeiras com DAS ≥450 mm alcançaram a maturidade e são capazes de estabelecer 

novas populações.

Conduzi uma busca extensiva nas bases eletrônicas de dados do Jardim Botânico 

do Rio de Janeiro, Arquivo Nacional, Biblioteca Nacional, Museu de História Nacional, 

Museu Imperial de Petrópolis do Estado do Rio de Janeiro, ISI Web of Science e Google 

Scholar para informações sobre a história de introdução de Roystonea oleracea na Ilha 

Grande. Utilizei a combinação das seguintes palavras-chave: (imperial palm or palmeira 

imperial or Roystonea oleracea) AND (Ilha Grande or Brasil or Brazil or Rio de Janeiro). 

Baseados na revisão taxonômica de Zona (1996), extendi a busca com os antigos nomes 

propostos para a espécie (e.g. Areca oleracea; Oreodoxa oleracea) bem como as 

variações Roystonea oleracea var. oleracea e Roystonea oleracea var. jenmanii. Utilizei 

as informações obtidas para determinar o tempo mínimo de residência da espécie na Ilha 

Grande (Rejmanek 2000), calculado como 2018 – x, onde x representa o primeiro registro 

da espécie na ilha e 2018 o ano no qual o trabalho foi realizado.

1.3 Resultados

Percorri um total de 67,3 km de trilhas e 11 áreas habitadas (Figura 1). 

Identifiquei sete locais com a presença de Roystonea oleracea na Ilha Grande (Figura 2). 

Encontrei populações estabelecidas e com palmeiras reprodutivas nas Áreas 1, 3 e 4. 

Registrei um total de 250 palmeiras com DAS ≥ 450 mm na Área 1, das quais 67 tinham 

sinais de reprodução atual ou passada (espatas, inflorescência ou infrutescência aderida às 

palmeiras). Para a Área 3 registrei 213 palmeiras com DAS ≥ 450 mm, com 48 palmeiras 

reprodutivas. Algumas palmeiras reprodutivas na Área 1 e Área 3 estavam localizadas a 

distâncias superiores aos 100 metros em relação a população fonte. Registrei um pequeno 

número de palmeiras na Área 4, sendo 37 palmeiras com DAS ≥ 450 mm, das quais 16 

tinham sinais de reprodução. Encontrei apenas uma palmeira adulta reprodutiva na Área 
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2, duas adultas reprodutivas na Área 5 e três adultas reprodutivas na Área 6 (Figura 2). 

Não observei nenhuma palmeira com DAS ≥ 450 mm na Área 7, mas cerca de 20 

palmeiras foram plantadas recentemente em uma propriedade particular.
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Figura 2 – Mapa de calor de ocorrência de indivíduos de Roystonea 
oleracea (palmeira imperial) na Ilha Grande, Estado do Rio de 
Janeiro, Brasil. Área 1, Área 3 e Área 4 são os locais onde 
palmeiras adultas reprodutivas (i.e., diâmetro na altura do solo 
≥ 450 mm) foram mais abundantes. O proceso de invasão foi 
mais avançado na Área 1 e na Área 3, onde algumas palmeiras 
reprodutivas foram observadas distantes mais de 100 metros 
em relação à população de origem.

Fonte: O autor, 2018.

O tempo mínimo de residência de Roystonea oleracea na Ilha Grande foi 

estimado em 109 anos. Cheguei a esta conclusão revisando os registros fotográficos da 

espécie na ilha a partir de 1909. Uma aléia de palmeiras imperiais é visível nas 

fotografias do Lazareto da Ilha Grande, antiga Fazenda do Holandes (Área 3; Figura 3). 

Outra fotografia da mesma área, datada de 1956 (Figura 4), mostra que estas palmeiras já 

haviam atingido a maturidade. Algumas características que caracterizam a espécie 

quando adulta podem ser observadas, como o formato do estipe e da coroa foliar. 

Nenhuma outra palmeira é visível na área. Como não encontrei registros fotográficos da 

palmeira na ilha antes de 1909, este ano foi determinado como o primeiro registro oficial 

de R. oleracea na Ilha Grande.
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Figura 3 – Fotografias tiradas no ano de 1909 com palmeiras imperiais Roystonea 
oleracea (setas vermelhas) em duas localidades na Ilha Grande, Estado do 
Rio de Janeiro, Brasil. Fotografia superior: antigo Lazareto da Ilha Grande 
(Área 3). Fotografia inferior: Laboratório bacteriológico nas proximidades 
do Lazareto. 

Fonte: Barbosa e Rezende, 1909.
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Figura 4 – Fotografias mostrando as aleias da palmeira imperial Roystonea oleracea na 
Ilha Grande, estado do Rio de Janeiro, Brasil. Foto superior: entrada da Vila 
Dois Rios (Área 1), antiga área da Fazenda Dois Rios, em 1943. Fonte: 
Coleção Edison das Neves Manâes. Foto inferior: Lazareto da Ilha Grande, 
em 1956. A construção maior na parte de trás era a antiga casa da Fazenda do 
Holandês.

Fonte: desconhecida. Imagem obtida por pesquisa no Google, 2017.

1.4 Discussão
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O fato de Roystonea oleracea se reproduzir, mantendo populações 

autossustentáveis e se espalhar para outras áreas distantes (> 100 m) em relação à 

população fonte, indica que a espécie atingiu o último estágio no processo de invasão 

(Richardson et al. 2000; Blackburn et al. 2011). Além de adultos, também observamos 

indivíduos em outros estágios ontogenéticos nestas áreas, especialmente plântulas (veja 

definição em Zucaratto e Pires 2014), caracterizando recrutamento. Estes resultados são 

preocupantes, dado o fato de que a eficiência de manejo tende a ser reduzida e os custos 

aumentados quando espécies exóticas alcançam o estágio final do processo de invasão 

(e.g., Simberlof et al. 2013). Os resultados também mostraram a relevância do uso de 

atributos históricos como um recurso em estudos com espécies não nativas. Registros 

históricos permitiram verificar que as áreas onde a palmeira é atualmente mais abundante 

foram antigas fazendas do século XIX, onde as palmeiras foram introduzidas (Mello 

1987). Isto demonstra a importância destas propriedades na introdução da palmeira 

imperial na Ilha Grande.

O plantio de palmeira imperial nestas fazendas seguia a configuração paisagística 

do Jardim Botânico do Rio de Janeiro (D’Elboux 2006). As palmeiras eram plantadas em 

filerias, formando aléias na entrada principal das propriedades. Na Área 1 e na Área 3, 

pude observar aléias de palmeiras imperiais com características que indicam que são 

palmeiras centenárias (DAS > 800 mm, altura > 30 m; Johnson 1976). Estas aléias podem 

ser vistas em fotografias tiradas nos anos de 1940 (Área 1, Figura 4) e 1950 (Área 3, 

Figura 4). Além da população reportada no artigo de Zucaratto e Pires (2014) na Área 1, 

outras duas áreas abrigam populações estabelecidas. Estas populações são formadas por 

elevado número de indivíduos adultos, muitos deles reprodutivos. É importante notar que 

estas populações estão estabelecidas em áreas pantanosas ou próximos a rios, atributos 

que favorecem a dominância da palmeira imperial em sua área nativa (Bonadie 1998; 

Colonello et al. 2016). Estes fatores podem ter contribuído para que a Área 1 tenha a 

maior população de palmeiras registrada na ilha. 

Determinei a data de introdução de Roystonea oleracea na Ilha Grande baseado 

no tempo mínimo de residência verificado para a espécie. O tempo mínimo de residência 

é amplamente utilizado para estimar a data de introdução de espécies não nativas quando 

os registros são incompletos para determinada área (Wu et al. 2003; Castro et al. 2005; 
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Wilson et al. 2007; Pysek et al. 2015). Porém, a maioria dos estudos com tempo mínimo 

de residência utiliza registros de herbários das espécies (e.g. data da primeira coleta da 

espécie em uma região). Entretanto, os registros de herbários para as espécies exóticas 

geralmente só são obtidos após as espécies se estabelecerem em áreas naturais (i.e., a 

espécie ultrapassar a sua lag fase; Sakai et al. 2001). Não encontrei nenhuma exsicata da 

palmeira imperial coletada na Ilha Grande depositada no herbário do Jardim Botânico do 

Rio de Janeiro. É provável que a palmeira imperial tenha sido introduzida na Ilha Grande 

antes de 1909, o que é confirmado pela presença das palmeiras nas fotografias tiradas na 

ilha (na Figura 3 as palmeiras têm mais de 10 m de altura). A idade exata destas 

palmeiras não pode ser estimada, pois o número de cicatrizes foliares teria que ser 

contado, mas não é visível nas fotografias (e.g., Chrales-Dominique 2001). No entanto, o 

tamanho das palmeiras e as áreas caracterizadas nas fotografias (antigas fazendas do 

século XIX), bem como o fato de R. oleracea ser a única espécie do gênero presente na 

ilha, reforçam que o uso de atributos históricos é indicador valioso para estimar o tempo 

de mínimo de residência de uma espécie exótica.

Dado que a palmeira imperial alcançou o estágio final do processo de invasão, 

medidas de manejo para sua erradicação e controle são requeridas urgentemente. O 

manejo deveria começar em locais com baixas densidades de palmeiras ou por palmeiras 

isoladas, pois isto favoreceria o controle e a erradicação nestas áreas (Moody e Mack 

1988). Sendo assim, as Áreas 2, 5, 6 e 7 foram identificadas como prioritárias para o 

controle ou erradicação da plameira. Estas áreas são todas propriedades particulares, 

exigindo, portanto, a colaboração dos proprietários. Entretanto, o manejo pode ser mais 

viável nas Áreas 1 e 3, que são administradas por órgãos públicos. Porém, nestas áreas as 

densidades de palmeiras são altas e um valor cênico é atribuído às palmeiras, devido ao 

fato do turismo ser a principal atividade econômica nestes locais. A longa história de 

Roystonea oleracea, especialmente no contexto do Império Brasileiro, concedeu à 

palmeira uma grande apreciação pública. Programas de manejo para erradicação de 

espécies invasoras apreciadas pelo público enfrentam uma forte oposição (Sharp et al. 

2011). Esta oposição pode ser especialmente negativa, dado o cenário atual da crise 

científica e econômica do país nos últimos anos (Fernandes et al. 2017; Overbeck et al. 

2018). 

É importante enfatizar que qualquer medida de manejo em relação à palmeira 

imperial na ilha deve ser realizada considerando a participação da sociedade civil, 
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especialmente os moradores locais, explicando os problemas e os impactos das invasões 

biológicas e propondo a substituição da palmeira imperial por espécies nativas. O 

envolvimento dos residentes locais pode ajudar a mitigar os conflitos entre os moradores 

e os tomadores de decisão, aumentando as chances de sucesso dos programas de manejo 

em relação à palmeira. Estudos demográficos com a palmeira imperial também podem 

ajudar a resolver conflitos de gestão em áreas onde a palmeira tem valor cênico. Estes 

estudos devem focar nas taxas de crescimento populacional e nos estágios do ciclo de 

vida da palmeira que mais contribuem para o crescimento da população e a invasão. O 

manejo poderia então ser direcionado para os indivíduos nestes estágios do ciclo de vida 

e que estão localizados no entorno das áreas cênicas, reduzindo as taxas de crescimento 

populacional e previnindo futura dispersão. Alternativamente, os cachos de frutos podem 

ser cortados durante o estágio de floração, para previnir a maturação e dispersão das 

sementes das palmeiras que forem mantidas. Uma possível interação com animais 

também deve ser levada em consideração, uma vez que algumas palmeiras foram 

observadas além das populações fontes. Um estudo conduzido na Ilha Grande com outra 

planta invasora, a jaca Artocarpus heterophyllus, mostrou que animais nativos, ao 

dispersarem principalmete sementes de jaca, não cumpriram seu papel como dispersores 

de sementes de plantas nativas (Raíces et al. 2017). Como isso também pode ocorrer com 

a palmeira imperial, estudos sobre a interação de animais nativos e a dispersão de 

sementes da palmeira também devem ser desenvolvidos. 
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2 ATIRANDO NOS GIGANTES: MODELOS DE PROJEÇÕES INTEGRAIS 

COMO FERRAMENTA PARA MANEJAR UMA PALMEIRA INVASORA
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2.1 Introdução

Os ecossistemas insulares são hotspots para a riqueza de espécies exóticas e 

correspondem a aproximadamente metade das regiões do globo com a ocorrência de 

plantas exóticas naturalizadas (van Kleunen et al. 2015; Dawson et al. 2017). Diversas 

são as razões para a introdução de plantas exóticas em novas áreas, com as espécies 

comumente sendo introduzidas com o propósito de horticultura ou ornamentação (Wilson 

et al. 2009; Rejmánek e Richardson 2011). Porém, para que uma planta exótica se torne 

invasora em sua nova área de ocorrência, fatores como a reprodução, o ciclo de vida da 

espécie e as taxas de crescimento populacional desempenham um papel fundamental 

(Rejmánek e Richardson 1996; Catford et al. 2016). Em plantas exóticas com ciclo de 

vida longo, como as espécies de porte arbóreo, pode se passar algum tempo desde a sua 

introdução até a subsequente dispersão, período conhecido como fase de latência 

(Kowarik 1995; Crooks e Soulé 1999). Muitas espécies só são percebidas em uma nova 

área após deixarem a sua fase de latência, tendo ultrapassado a dinâmica transiente e 

atingido a dinâmica assintótica (Strayer et al. 2017). Nesta estapa, a planta já pode ser 

considerada invasora e alguns impactos negativos sobre espécies nativas podem ser 

esperados (Simberloff 2011, Simberlof et al. 2013). 

As palmeiras estão entre as principais plantas que, dado o seu valor ornamental, 

são introduzidas em diversos locais fora de sua área de ocorrência natural, podendo se 

tornar invasoras e ameaçar espécies nativas (Dislich et al. 2002; Svenning 2002; 

Christianini 2006; Meyer et al. 2008; Delnatte e Meyer 2012). Alguns estudos têm 

reportado que palmeiras invasoras podem afetar negativamente a assembléia de 

artrópodes, o recrutamento de plântulas e reduzir a população de palmeiras nativas 

(Holmquist et al. 2011; Zucaratto e Pires 2014; Condé et al. 2016). Além disso, algumas 

palmeiras podem ser favorecidas em ambientes perturbados, onde elas podem prosperar 

(Aguiar e Tabarelli 2010; Andreazzi et al. 2012). Dentre as características que 

contribuem para o potencial de invasão em palmeiras estão a ampla variedade de 

vertebrados interagindo com seus frutos (Zona e Henderson 1989; Andreazzi et al. 2009), 

o que aumenta a probabilidade de colonização de novas áreas, e a sua distribuição 
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agregada (Beck e Terborgh 2002), o que favorece uma alta densidade populacional em 

escalas locais. 

Manejar populações de plantas invasoras envolve um planejamento adequado, de 

modo que os esforços devem ser direcionados na tentativa de mitigar os efeitos das 

espécies e conter a dispersão para novas áreas, já que a erradicação nesta fase é 

praticamente impossível (Blackburn et al. 2011). Uma ferramenta que tem ajudado no 

manejo de plantas invasoras é o uso de modelos populacionais. Por meio destes modelos 

é possível estimar a taxa de crescimento das populações (λ) bem como quais os 

parâmetros demográficos que mais impactam a taxa de crescimento e seriam alvos de 

manejo (Sakai et al. 2001; Kerr et al. 2016). A maioria dos estudos têm utilizado modelos 

matriciais para fazer tais previsões (DeWalt 2006; Ramula et al. 2008; Iles et al. 2016). 

No entanto, o problema dos modelos matriciais é a definição arbitrária dos indivíduos em 

estágios de tamanho ou classes, o que pode gerar estimativas inadequadas das taxas de 

crescimento populacional e também afetar a interpretação das análises de pertrubação 

(Easterling et al. 2000). Na tentativa de mitigar os problemas decorrentes do uso dos 

modelos matriciais, foram propostos os modelos de projeções integrais (IPMs; Easterling 

et al. 2000; Ellner and Rees 2006). Os IPMs são extensões dos modelos matriciais e 

conservam as propriedades essenciais das matrizes como a taxa de crescimento da 

população, a distribuição de tamanho estável, os valores reprodutivos. No entanto, em 

vez de agrupar os indivíduos por classes ou estágios de tamanho, os IPMs utilizam uma 

variável de estado contínua (tamanho do indivíduo, diâmetro) para fazer tais previsões, 

gerando resultados mais seguros (Ramula et al. 2009; Merow et al. 2014). 

A palmeira imperial Roystonea oleracea é uma planta de ciclo de vida longo e 

está entre as mais altas do mundo (Henderson et al. 1995). Seu estipe reto e de grande 

diâmetro lembra as colunas de templos gregos e isso favoreceu que a espécie tenha sido 

cultivada como ornamental por todo o mundo (Lorenzi et al. 2004). No Brasil, a espécie 

foi introduzida pela corte portuguesa no início do século XIX, na cidade do Rio de 

Janeiro (Sarthou 1965; Oliveira et al. 2009). A disseminação da espécie pelo estado do 

Rio de Janeiro começou por volta de 1850, quando a palmeira foi amplamente utilizada 

na ornamentação dos jardins das fazendas no período imperial brasileiro (D’Elboux 

2006). Algumas destas fazendas se localizavam na Ilha Grande, uma área de Floresta 

Atlântica que foi bastante impactada por distúrbios de origem antrópicas tais como 

fragmentação, cultivo de cana-de-açúcar, cultivo de café (Dean 1989; Alho et al. 2002; 
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Oliveira 2002). A palmeira é considerada invasora na Ilha e em alguns locais é possível 

notar a presença de adensamentos formados por indivíduos de R. oleracea, 

principalmente em áreas que foram antigas fazendas (Zucaratto et al., submetido). Em um 

estudo realizado com a palmeira na Ilha, foi reportada uma população autossustentável 

impactando negativamente o recrutamento de outras espécies de plantas, apontando para 

a necessidade de manejar a espécie (Zucaratto e Pires 2014). 

Entender a dinâmica populacional de plantas invasoras, em especial aquelas com 

ciclo de vida longo, é essencial para se delinear medidas eficazes de manejo. Utilizando 

modelos de projeções integrais (IPMs) nós analisamos a demografia de três populações 

da palmeira exótica Roystonea oleracea na Ilha Grande, buscando responder às seguintes 

questões: (i) Quais as variações nas taxas vitais (sobrevivência, crescimento e 

fecundidade) dos indivíduos nas populações? (ii) Quais são suas taxas de crescimento 

populacional (λ)? (iii) Quais taxas vitais mais impactam as taxas de crescimento 

populacional (λ) e seriam alvos prioritários para ações de controle e erradicação?

2.2 Material e métodos

2.2.1 Área de estudo

Desenvolvi o estudo na Ilha Grande, município de Angra dos Reis, Estado do Rio 

de Janeiro, Brasil (23º05’2,01” e 23º12’21,35”S; 44º05’39,57” e 44º22’33,32”O; Figura 

5). A Ilha Grande abrange uma área de 19.300 ha e é considerada pela UNESCO como 

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica. Duas grandes Unidades de Conservação (UCs) 

estão inseridas na Ilha Grande, o Parque Estadual da Ilha Grande (PEIG, 12.052 ha) e a 

Reserva Biológica Estadual da Praia Sul (REBIO Praia do Sul, 3.600 ha). As duas UCs 

representam 81% da área da ilha. O relevo da região é bastante acidentado, com altitudes 

variando de 0 a 1.031 m. O clima é tropical úmido com temperatura média mensal de 

21ºC e a precipitação anual excedendo 2200 mm (INEA 2013). A vegetação é típica da 

Floresta Atlântica, caracterizada por áreas de Floresta Ombrófila Densa, existindo 

também outras fitofisionomias como restingas e manguezais (Alho et al. 2002, INEA 

2013). Aproximadamente, 43% da vegetação da Ilha é formada por florestas secundárias 
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e em estágios iniciais de regeneração, resultante de ações antrópicas iniciadas com a 

colonização portuguesa no Brasil (Alho et al. 2002, Callado et al. 2009). 

Figura 5 – Localização da área de estudo, Ilha Grande, município de Angra dos Reis, 
Rio  de Janeiro, Brasil. 

Legenda: área em verde escuro representa o Parque Estadual da Ilha Grande (PEIG); área em verde 
claro representa a Reserva Biólogica Estadual da Praia Sul (RBEPS). Pontos em vermelho 
representam as três localidades com maiores abundâncias de indivíduos da palmeira exótica 
Roystonea oleracea, onde realizei os estudos demográficos. 1 – Vila Dois Rios; 2 – Vila do 
Abraão; 3 – Freguesia de Santana.

Fonte: O autor, 2018.

2.2.2 Coleta de dados

Percorri as principais trilhas e locais habitados da Ilha Grande para localizar áreas 

com a presença da palmeira. Identifiquei sete áreas com a presença da espécie na Ilha. 

Para o estudo da dinâmica populacional selecionei as três localidades com maior 

abundância da palmeira, sendo uma próxima à Vila Dois Rios (1), uma próxima à Vila do 

Abraão (2) e outra em Freguesia de Santana (3; Figura 5). Este critério de escolha permite 

uma análise mais robusta da dinâmica populacional, pois a análises é feita com um 

número maior de indivíduos. Em cada população estabeleci parcelas de 40 x 40 m, sendo 

três parcelas para a “População 1” (área total amostrada, 4800 m²) e três parcelas para a 

“População 2” (área total amostrada, 4800 m²). Para a “População 3”, estabelecemos 

apenas uma parcela (área total amostrada, 1600 m²), uma vez que a área ocupada pela 
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palmeira nesta localidade era menor em relação às áreas das populações 1 e 2. Medi o 

diâmetro na altura do solo (DAS) para todos os indivíduos de Roystonea oleracea 

encontrados dentro das parcelas e identifiquei cada um com placas de alumínio 

numeradas. Registrei as coordenadas geográficas de cada indivíduo com o auxílio de um 

aparelho de posicionamento global (GPS). Realizei um censo anual em cada população 

no período de 2015 a 2018, nos meses de maio (População 1), junho (População 2) e 

agosto (População 3). Em cada censo populacional medi a sobrevivência (S), crescimento 

(C) e fecundidade (F) para todos os indivíduos. A fecundidade foi estimada anualmente 

como a razão entre o número de novos recrutas (plântulas) no tempo t + 1 e o número de 

indivíduos reprodutivos (adultos) no tempo t, em cada área amostrada.  local. Para cada 

população, contabilizei o número total de plântulas nas parcelas (no tempo t + 1) e dividi 

pelo número total de palmeiras adulta nas parcelas (no tempo t). Fiz isto para cada uma 

das populações e em cada intervalo amostral. As plântulas (indivíduos sem estipe 

aparente e com folhas não pinadas) e os adultos (indivíduos com estipe visível, folhas 

completamente pinadas e sinais corrente ou passado de reprodução) foram definidos de 

acordo com Zucaratto e Pires (2014). 

2.2.3 Análise dos dados

Para o cálculo da taxa finita de crescimento populacional (λ) e dos parâmetros do 

ciclo de vida (sobrevivência, crescimento e mortalidade) de cada indivíduo nas 

populações utilizei Modelos de Projeções Integrais (Integral Projection Models – IPM, 

Easterling et al. 2000). Os IPMs eliminam a necessidade de se dividir os indivíduos em 

classes discretas de tamanhos, como são feitos nos modelos matriciais, utilizando uma 

variável de estado contínua (tamanho do indivíduo, altura, diâmetro, etc., Easterling et al. 

2000).

O Modelo de Projeção Integral descreve a dinâmica populacional por meio da 

equação:

n(y, t + 1) = LʃU k(y,x)n(x,t)dx
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em que [L,U] indica os possíveis tamanhos mínimos e máximos x no tempo t, y é o 

tamanho no tempo t + 1. K é o núcleo de projeção kernel, que substitui a matriz de 

tamanho dos modelos matriciais (Easterling et al. 2000). O núcleo de projeção kernel é 

construído a partir de uma função P e uma função F (Easterling et al. 2000, Ellner e Rees 

2006, Zuidema et al. 2010). A função P descreve a probabilidade de sobrevivência de um 

indivíduo no intervalo do censo, e caso isso aconteça, a distribuição da probabilidade para 

o tamanho que ele possa ter. A função F descreve o número de recrutas produzidos por 

indivíduos reprodutivos durante o intervalo do censo e a distribuição de tamanho para 

essa nova prole (Easterling et al. 2000, Ellner e Rees 2006, Zuidema et al. 2010). 

Realizando a integral do núcleo de projeção kernel obtem-se as taxas de crescimento 

populacional λ, para intervalos de tempo determinados. Valores de λ = 1 indicam 

população estável, λ ˃ 1 indicam crescimento populacional e λ ˂ 1 indicam declínio 

populacional. Para avaliar a contribuição relativa das taxas vitais do ciclo de vida 

(sobrevivência, crescimento e fecundidade) na taxa de crescimento populacional λ utilizei 

análises de elasticidade (Caswel 2001). Realizei todas as análises no programa R (R 

Development Core Team, 2016) utilizando o pacote IPMPack (Metcalf et al. 2013).

2.3 Resultados

O número de indivíduos nas populações variou de 265 a 670 durante todo o 

intervalo amostral (2015 – 2018, Figura 6). A distribuição de diâmetro dos indivíduos 

também diferiu entre as populações. Registrei indivíduos com diâmetros na altura do solo 

(DAS) entre 1 e 1000 mm, com uma maior quantidade abaixo de 100 mm em todas as 

populações e em todos os anos. Para as populações 1 e 2, também registrei elevado 

número de indivíduos com DAS acima de 500 mm (Figura 7).
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Figura 6 – Número de indivíduos registrados em três populações da palmeira exótica 
Roystonea oleracea no período de 2015 a 2018, em três localidades na Ilha 
Grande, município de Angra dos Reis, RJ.

Fonte: O autor, 2018.

Figura 7 – Histogramas de densidades da variação no número de indivíduos para cada 
classe de diâmetro na altura do solo (DAS) em três populações da palmeira 
exótica Roystonea oleracea na Ilha Grande, município de Angra dos Reis, 
RJ. 

Legenda: (a) População 1; (b) População 2; (c) População 3. O eixo x encontra-se em escala logarítmica 
(2,0 = 100 mm). Note a diferença na escala do eixo y na População 3.

Fonte: O autor, 2018.
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Encontrei uma alta mortalidade em indivíduos com DAS entre 0 e 10 mm, em 

todos os intervalos amostrais e para todas as populações (População 1, Figura 8; 

População 2, Figura 9; População 3, Figura 10). Para a População 1, também registrei a 

mortalidade de 29 indivíduos com DAS entre 200 e 800 mm no primeiro intervalo 

amostral (Figura 8). Encontrei indivíduos sobreviventes em todas as classes de diâmetro 

na População 1 (Figura 8) e População 3 (Figura 10), em todos os intervalos amostrais. 

Para a População 2, registrei indivíduos sobreviventes principalmente entre 0 e 100 mm e 

entre 400 e 850 mm, para todos os intervalos (Figura 9).

Em relação ao crescimento, de maneira geral, indivíduos com menores diâmetros 

(DAS < 50 mm) permaneceram em estase (não mudaram de tamanho), em todas as 

populações (População 1, Figura 8; População 2, Figura 9; População 3, Figura 10). 

Acima desse diâmetro, registrei maior número de indivíduos em estase ou aumentando de 

tamanho na População 1 (Figura 8) e População 2 (Figura 9), em todos os intervalos 

amostrais. Também observei isto na População 3, no primeiro e segundo intervalo 

amostral, e um maior número de indivíduos em estase no último censo (Figura 10). 

Registrei fecundidade apenas em indivíduos com DAS > 500 mm e os valores diferiram 

entre as populações (Figura 11).
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Figura 8 – Sobrevivência e crescimento dos indivíduos da palmeira exótica 
Roystonea oleracea na População 1 em três intervalos amostrais 
(2015-2016, 2016-2017, 2017-2018) na Ilha Grande, município de 
Angra dos Reis, RJ. 

Legenda: 0 – Mortalidade; 1 – Sobrevivência. As linhas tracejadas na diagonal principal nas figuras à 
direita são usadas como referência para o tamanho. Indivíduos sobre a linha permaneceram 
em estase (não mudaram de tamanho), indivíduos acima da linha aumentaram de tamanho e 
abaixo da linha diminuíram de tamanho.

Fonte: O autor, 2018.
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Figura 9 – Sobrevivência e crescimento dos indivíduos da palmeira exótica Roystonea 
oleracea na População 2 em três intervalos amostrais (2015-2016, 2016-
2017, 2017-2018) na Ilha Grande, município de Angra dos Reis, RJ.  

Legenda: 0 – Mortalidade; 1 – Sobrevivência. As linhas tracejadas na diagonal principal nas figuras à 
direita são usadas como referência para o tamanho. Indivíduos sobre a linha permaneceram 
em estase (não mudaram de tamanho), indivíduos acima da linha aumentaram de tamanho e 
abaixo da linha diminuíram de tamanho.

Fonte: O autor, 2018.
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Figura 10 – Sobrevivência e crescimento dos indivíduos da palmeira exótica Roystonea 
oleracea na População 3 em três intervalos amostrais (2015-2016, 2016-
2017, 2017-2018) na Ilha Grande, município de Angra dos Reis, RJ. 

Legenda: 0 – Mortalidade; 1 – Sobrevivência. As linhas tracejadas na diagonal principal nas figuras à 
direita são usadas como referência para o tamanho. Indivíduos sobre a linha permaneceram 
em estase (não mudaram de tamanho), indivíduos acima da linha aumentaram de tamanho e 
abaixo da linha diminuíram de tamanho.

Fonte: O autor, 2018.
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Figura 11 – Valores de fecundidade registrados para indivíduos 
reprodutivos em três populações da palmeira exótica 
Roystonea oleracea, em três intervalos amostrais, na Ilha 
Grande, município de Angra do Reis, RJ.

Fonte: O autor, 2018.

Os valores das taxas de crescimento populacional se mantiveram próximos de 1 

em praticamente todas as populações, em todos os intervalos amostrais. No entanto, 

registrei uma diminuição na taxa de crescimento da População 1 no primeiro (λ = 0,87) e 

no último intervalo amostral (λ = 0,93). Também registrei um aumento na taxa de 

crescimento da População 2 (λ = 1,11) no primeiro intervalo amostral (Figura 12). Em 

relação às taxas vitais, registrei que a sobrevivência e o crescimento dos indivíduos com 

maiores diâmetros são as que mais impactam os valores de λ (Figura 13).
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Figura 12 – Análises demográficas realizadas utilizando Modelos de Projeções 
Integrais (IPMs) para três populações da palmeira exótica Roystonea 
oleracea na Ilha Grande, Município de Angra dos Reis, RJ. 

Legenda: Os eixos x e y estão em escala logarítmica. O kernel de sobrevivência (P) é representado na 
diagonal principal e o de fecundidade (F) no canto inferior direito de cada imagem. Os kernéis 
representam todos os indivíduos sobreviventes no intervalo amostral e as cores mais quentes e 
o branco indicam maiores probabilidades de transição (kernel P) e de produzir descendentes 
(kernel F).

Fonte: O autor, 2018.
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Figura 13 – Análise prospectiva de elasticidade da função do crescimento do modelo de 
projeção integral (IPM), em função da probabilidade de transição dos 
indivíduos, para três populações da palmeira exótica Roystonea oleracea na 
Ilha Grande, município de Angra dos Reis, RJ.

Legenda: Os eixos x e y estão em escala logarítmica (2,0 = 100 mm). A linha tracejada na diagonal 
principal é usada como referência para as probabilidades de estase. As cores mais quentes e o 
branco indicam maiores probabilidades de transição.

Fonte: O autor, 2018.

2.4 Discussão

Apesar da variação no número de indivíduos entre as populações, de maneira 

geral, os parâmetros populacionais analisados foram muito semelhantes entre as mesmas. 

Embora as populações de palmeira estejam em localidades diferentes e a área amostral 

seja menor em uma delas, observei que indivíduos com diâmetros menores (DAS < 50 

mm) foram os que mais morreram ou se mantiveram em estase. Já indivíduos com 

maiores diâmetros (DAS > 50 mm) foram os que mais sobreviveram, mudaram de 

tamanho e se tornaram reprodutivos. Observei também que, a maioria das taxas de 

crescimento populacional se manteve estável e que a sobrevivência e o crescimento dos 

indivíduos com maiores diâmetros são os parâmetros que mais impactam as taxas de 

crescimento nas populações. 

Em relação à distribuição dos diâmetros, um número reduzido ou a ausência de 

indivíduos nos diâmetros intermediários (entre 10 e 100 mm) para todas as populações, 
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bem como um número reduzido de indivíduos adultos (DAS > 500 mm) na População 3, 

pode ser reflexo da ausência de bonanza. De acordo com Morris & Doaks (2002), 

bonanzas são anos extremamentes bons, quando ocorre toda ou a maioria da reprodução e 

do recrutamento, gerados pela estocasticidade ambiental. É provável que meus dados 

foram coletados em um período de ausência de bonanza, o que explicaria a distribuição 

dos diâmetros encontrada. No entanto, a estrutura demográfica nas três populações se 

assemelhou à encontrada na área de ocorrência natural da espécie (Bonadie 1998), 

indicando que a palmeira se estabeleceu com sucesso na ilha, mantendo populações 

autossustentáveis e recrutando novos indivíduos. Mesmo que as taxas de mortalidade dos 

novos indivíduos recrutados foram altas, alguns sobreviveram durante todo o intervalo 

amostral. Este padrão também foi registrado na área de ocorrência natural da palmeira 

(Bonadie 1998).  

As taxas de crescimento populacional registradas para a maioria das populações 

apontam para a estabilidade, indicando que a espécie pode ter ultrapassado a sua fase de 

dinâmica transiente e atingido a fase de dinâmica assintótica (Morris e Doak 2002). 

Observei uma exceção na População 1, que teve um declínio no primeiro e segundo 

intervalo amostral, e, na População 2, que teve um aumento no primeiro intervalo 

amostral. Se as populações atingiram a estabilidade é esperado que os valores de λ se 

mantenham constantes. No entanto, a estabilidade não necessariamente implica que as 

populações pararam de crescer (Morris e Doaks 2002). Algumas oscilações nas taxas de 

crescimento populacional podem ocorrer entre os intervalos amostrais, o que explicaria 

os resultados encontrados. Tais oscilações podem ser relacionadas com fatores intrínsecos 

da população (e.g. denso-dependência) ou fatores externos a esta (e.g fatores ambientais). 

Eventos estocásticos aleatórios podem, por exemplo, diminuir as taxas de crescimento 

populacional (Pascarella e Horvitz 1998; Portela et al. 2010). Isso foi observado para a 

População 1 no primeiro intervalo amostral (2015 – 2016). Um vendaval ocorrido no 

final de 2015 (observação pessoal) causou a mortalidade de alguns indivíduos com DAS 

> 400 mm (c. 25) na população, impactando e diminuindo o valor de λ. 

Os modelos de projeções integrais (IPMs) surgiram como uma ferramenta 

poderosa para quantificar como as taxas vitais dos indivíduos (sobrevivência, crescimento 

e fecundidade) governam as taxas de crescimento populacional (Easterling et al. 2000, 

Ellner e Rees 2006, Zuidema et al. 2010). A utilização destes modelos contribui 

enormemente para as tomadas de decisões em relação ao manejo de plantas invasoras, 
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uma vez que apontam para onde os esforços e os recursos devem ser mais bem 

direcionados. Isto torna o manejo mais eficiente e a ajuda a mitigar ou prevenir as perdas 

ambientais, sociais e econômicas decorrentes da invasão por plantas exóticas (Pysek et al. 

2012; Rumlerová et al. 2016). Neste estudo, observei que a sobrevivência e o crescimento 

de indivíduos com maiores diâmetros foram as taxas vitais que mais impactaram o λ da 

palmeira. Nesse sentido, ações de manejo que visem a retirada de indivíduos com DAS > 

400 mm são essenciais para reduzir as taxas de crescimento populacional da espécie. No 

entanto, um aspecto a ser considerado é quantas retiradas devem ser feitas, com quais 

intervalos de tempo e quantos indivíduos devem ser retirados para que aconteça uma 

diminuição no λ. Porém, a retirada destes indivíduos deve ser feita com cautela, de modo 

a minimizar efeitos negativos que possam surgir com a retirada da palmeira, como 

observado em outras espécies exóticas (e.g., Simberloff e Von Holle 1999). 

É importante ressaltar também que, dado que a palmeira já está na ilha há mais de 

100 anos (Zucaratto et al., submetido), uma possível interação da fauna nativa com os 

seus frutos é esperado. Isto foi registrado para outra planta invasora também centenária 

na Ilha. Um estudo conduzido com a jaqueira Artocarpus heterophyllus, mostrou que 

animais nativos, ao dispersarem principalmete sementes de jaca, não cumpriram seu 

papel como dispersores de sementes de plantas nativas (Raíces et al. 2017). Como isso 

também pode ocorrer com a palmeira imperial, estudos sobre a interação de animais 

nativos e a dispersão de sementes da palmeira também devem ser desenvolvidos. Caso se 

confirme alguma interação, é importante que ao se manejar a palmeira imperial seja feito 

o plantio de espécies nativas, em especial o palmito juçara Euterpe edulis, que foi extinto 

destas áreas e é reconhecido como uma importante fonte de recursos para os animais 

(Galetti e Aleixo 1998; Galetti et al. 2013). Isso minimizaria os possíveis efeitos 

negativos decorrentes da retirada da palmeira imperial sobre a fauna nativa e contribuiria 

para a restauração da floresta.
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3 INTERAÇÕES NO TOPO E EM BAIXO: VERTEBRADOS E FRUTOS DE 

Roystonea spp. (ARECACEAE)

3.1 Introdução

A introdução de espécies mediada por ações humanas e o seu espalhamento para 

novas regiões é uma das características definidoras das mudanças globais no 

Antropoceno (Lewis e Maslin 2015), sendo as invasões biológicas consideradas uma das 

principais causas da perda de biodiversidade no mundo (Vitouseck et al. 1996; Bellard et 

al. 2016). Apesar de o número de espécies exóticas ter aumentado nas últimas décadas 

(Butchart et al. 2010; Seebens et al. 2015), apenas uma pequena fração se torna invasora, 

causando impactos negativos na diversidade nativa (Jaric e Cvijanovic 2012). Dentre as 

hipóteses que tentam explicar o sucesso ou o fracasso de espécies invasoras, duas são 

proeminentes e com predições opostas (Catford et al. 2009). A hipótese da “liberação do 

inimigo” (Enemy release hypothesis; Keane e Crawley 2002; Colautti et al. 2004), que 

prediz que espécies exóticas em sua nova área de ocorrência estão livres de seus inimigos 

naturais (herbívoros, patógenos). Isto favoreceria um aumento no tamanho populacional, 

resultando em um aumento na abundância e distribuição dos indivíduos (favorecendo a 

invasão). E, a hipótese da resistência biótica (Biotic resistance hypothesis; Levine et al. 

2004; Parker e Hay 2005), que prediz que competidores, herbívoros e patógenos 

presentes na comunidade recipiente limitam a colonização, naturalização e persistência 

das exóticas (impedindo a invasão).

Para as plantas exóticas os eventos de invasões muitas vezes são dependentes ou 

aumentados através do estabelecimento de relações entre a planta e as espécies residentes 

no habitat receptor (Traveset e Richardson 2014). Mutualismos envolvendo a polinização 

e a dispersão de sementes mediadas por animais e relações simbióticas entre as raízes das 

plantas e a microbiota, muitas vezes facilitam a invasão (Richardson et al. 2000; Traveset 

e Richardson 2014). Plantas exóticas com frutos, por exemplo, podem ser um atrativo 

para a fauna nativa, principalmente animais generalistas (Gosper et al. 2005; Westcott e 

Fletcher 2011). Ao consumirem os frutos destas plantas, estes animais podem agir como 

dispersores de sementes, espalhando os propágulos para outros locais na nova área de 
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ocorrência (Wotton e McAlpine 2015). Se esses propágulos forem depositados em locais 

favoráveis para a germinação e o crescimento, isso conferiria uma vantagem para a planta 

exótica, aumentando a sua distribuição. Por outro lado, a predação de sementes, 

principalmente por roedores, pode atuar como um filtro significativo contra as invasões 

em plantas exóticas (Nunez et al. 2008; Person et al. 2014; Raíces et al. 2017).

Quanto mais recursos uma planta exótica oferecer, mais integrada ela estará nas 

redes de interações com frugívoros (e.g., dispersão, predação). Além disso, características 

relacionadas ao fruto como conteúdo energético, coloração e tamanho podem atrair uma 

gama maior de consumidores (Buckley et al. 2006; Gosper e Vivian-Smith 2010). 

Palmeiras, por exemplo, produzem frutos em grande quantidade, durante o ano inteiro ou 

em período de escassez de outros recursos. Estes frutos são ricos em lipídios e 

carboidratos e constituem uma importante fonte de energia para os animais (Zona e 

Henderson 1989). Em particular, palmeiras com frutos pequenos (< 15 mmm) são aquelas 

mais generalistas em termos de frugívoros (Zona 2006, Andreazzi et al. 2009). 

Algumas espécies de palmeiras, como as do Gênero Roystonea, são consideradas 

invasoras em regiões tropicais, incluindo ambientes insulares (Meyer et al. 2008). 

Roystonea oleracea (Jacq.) O. F. Cook (Arecaceae) é nativa de Trinidade e Tobago, 

Antilhas menores, norte da Venezuela e nordeste da Colômbia (Henderson et al. 1995), 

formando densos aglomerados em áreas pantanosas (Bonadie 1998). Esta palmeira é 

considerada uma das mais altas do mundo, e, dado a sua exuberância, tem sido cultivada 

como ornamental em várias regiões do globo (Lorenzi et al. 2004). A espécie é reportada 

como invasora em regiões pantanosas da Guiana (Henderson et al. 1995) e no Panamá 

(Svenning 2002). No Brasil a espécie foi registrada em duas Unidades de Conservação na 

Floresta Atlântica, a Reserva Biológica União (Nascimento et al. 2013) e o Parque 

Estadual da Ilha Grande (Zucaratto e Pires 2014). 

Roystonea oleracea pode produzir milhares de frutos quando atinge a idade 

reprodutiva (Henderson et al. 1995, Lorenzi et al. 2004). Seus frutos são elipsoides com 

comprimento entre 13 e 17 mm e coloração arroxeada quando maduros (Zona 1996). Em 

seu habitat natural a palmeira frutifica o ano inteiro, com pico de frutificação nos meses 

de agosto a novembro (Bonadie 1998). A maioria dos estudos relatando frugivoria em 

Roystonea oleracea descreve aves e morcegos consumindo seus frutos (e.g., Zona and 

Henderson 1989, Bonadie and Bacon 2000), sendo estes estudos realizados nas áreas de 

ocorrência nativa da espécie. Neste estudo fiz uma revisão da literatura sobre frugivoria 
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em Roystonea spp. e realizei um experimento para avaliar a interação entre vertebrados 

terrestres e os frutos da palmeira imperial Roystonea oleracea em uma ilha na Floresta 

Atlântica (Ilha Grande, município de Angra dos Reis, Estado do Rio de Janeiro) onde a 

espécie é considerada invasora (Zucaratto et al., submetido). Com o experimento 

objetivei responder as seguintes questões: (i) Quais vertebrados terrestres interagem com 

os frutos da palmeira? (ii) Qual o potencial destes vertebrados na expansão ou retração da 

espécie na ilha?

3.2 Material e métodos

3.2.1 Área de estudo

Desenvolvi o estudo na Ilha Grande, município de Angra dos Reis, Estado do Rio 

de Janeiro, Brasil (23º05’2,01” e 23º12’21,35”S; 44º05’39,57” e 44º22’33,32”O; Figura 

14). A Ilha Grande abrange uma área de 19.300 ha e é considerada pela UNESCO como 

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica. Duas grandes Unidades de Conservação (UCs) 

estão inseridas na Ilha Grande, o Parque Estadual da Ilha Grande (PEIG, 12.052 ha) e a 

Reserva Biológica Estadual da Praia Sul (REBIO Praia do Sul, 3.600 ha). As duas UCs 

representam 81% da área da Ilha Grande. O relevo da região é bastante acidentado, com 

altitudes variando de 0 a 1.031 m. O clima é tropical úmido com temperatura média de 

21ºC e a precipitação anual excedendo 2200 mm (INEA 2013). A vegetação é típica da 

Floresta Atlântica, caracterizada por áreas de Floresta Ombrófila Densa, existindo 

também outras fitofisionomias como restingas e manguezais (Alho et al. 2002, INEA 

2013). Aproximadamente de 43% da vegetação da Ilha é formada por florestas 

secundárias e em estágios iniciais de regeneração, resultante de ações antrópicas iniciadas 

com a colonização portuguesa no Brasil (Alho et al. 2002, Callado et al. 2009). 
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Figura 14 – Mapa da Ilha Grande mostrando a localização das armadilhas fotográficas em 
uma população da palmeira exótica Roystonea oleracea nas proximidades da 
Vila Dois Rios, município de Angra dos Reis, RJ. 

Legenda: Pontos vermelhors representa a localização das armadilhas fotográficas. Nas imagens 
menores, a localização da Ilha Grande no Brasil e no Estado do Rio de Janeiro, e a 
localização da área de estudo na Ilha Grande (imagem maior).

Fonte: Modificado de Raíces et al., 2017.

3.2.2 Revisão da literatura

Realizei uma extensa busca nas bases eletrônicas de dados ISI Web of Science, 

Scopus e Google Acadêmico para procurar por estudos relatando frugivoria em 

Roystonea spp. Fiz a busca utilizando a combinação das seguintes palavras-chaves: 

(Roystonea or imperial palm or royal palm) AND (frugiv* or fruit* or diet or seed 

dispers* or seed predat*). Estipulamos o tempo de pesquisa para todos os anos até 2018, 

refinado pelas seguintes categorias: Ecology, Biodiversity Conservation, Plant Sciences, 

Environmental Sciences, Forestry, Entomology, Biology, and Zoology.

3.2.3 Caracterização das interações
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Para identificar os animais que interagem com os frutos da palmeira, escolhi uma 

área da ilha onde registrei a maior população da Roystonea oleracea (Zucaratto et al., 

submetido; Figura 14). Selecionei aleatoriamente 10 palmeiras adultas, afastadas cerca de 

100 metros umas da outras, e, durante os meses de junho e julho de 2017, disponibilizei 

180 frutos maduros sob cada palmeira (n = 1800 frutos). Para coleta de frutos, escalei 

uma palmeira contendo um cacho totalmente maduro. Com ajuda de uma serra aderida a 

uma haste de alumínio, serrei o cacho derrubando-o no chão, uma vez que não foi 

possível coletar diretamente na palmeira. Na ilha, a palmeira frutifica o ano inteiro, com 

pico de frutificação de maio a agosto, e, produz em média, dois cachos por palmeira 

(observação pessoal). Em cada local onde disponibilizei os frutos sob a palmeira, 

coloquei uma armadilha fotográfica com sensor infravermelho (Bushnell HD®) e 

resolução máxima de oito megapixels. As armadilhas foram colocadas a uma distância de 

2,5 m da pilha de frutos e a uma altura de 10 cm do solo. Programei as armadilhas para 

registrar vídeos de 20 segundos com intervalos de 10 segundos toda vez que o sensor 

fosse acionado a qualquer hora do dia. Ajustei os vídeos em resolução máxima (1280 x 

720 megapixels). A sensibilidade dos sensores infravermelhos também foi ajustada ao 

máximo para que pudesse registrar pequenos mamíferos. Considerei cada registro de uma 

mesma armadilha fotográfica como independente quando eles foram feitos com pelo 

menos uma hora de intervalo. Classifiquei os frutos como predado, quando danificado 

pelo animal enquanto era manuseado, e, dispersado, quando ingerido pelo animal ou 

levado sem dano para outro local. Considerei os animais que predaram os frutos como 

possíveis controladores naturais da palmeira na ilha e os que dispersaram, como possíveis 

espalhadores da espécie para outros locais.

3.3 Resultados

Encontrei 18 estudos relatando frugivoria em Roystonea spp., totalizando 28 

interações entre animais e os frutos das palmeiras (Apêndice I). Identifiquei 20 espécies 

animais interagindo com os frutos, todas generalistas quanto aos hábitos alimentares 

(Apêndice II). Dentre as interações, 11 foram registradas na área de ocorrência natural 

das palmeiras e 17 em áreas onde as palmeiras são consideradas exóticas (Apêndice II). A 
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maioria dos animais interagindo com os frutos de Roystonea spp. foi ave (n = 23). 

Também obtive registros de interação com morcegos (n = 4) e um vertebrado terrestre 

exótico, o réptil Anolis equestris. A espécie de palmeira mais consumida foi Roystonea 

oleracea (n = 20). Em todos os estudos, as interações foram observadas diretamente no 

cacho.

Obtive 124 registros independentes de oito espécies de vertebrados terrestres 

interagindo com os frutos de R. oleracea na ilha, todos também generalistas em relação 

aos hábitos alimentares. A maioria destes animais foi roedor. Tive 81 registros de 

predação e 43 registros de dispersão (Tabela 1). A cutia Dasyprocta leporina foi o animal 

que mais interagiu com os frutos da palmeira (n = 53) e em 98% dos registros predou os 

frutos (Tabela 1, Figura 15). Esquilo Guerlinguetus brasiliensis apenas dispersou (Tabela 

1, Figura 15). O rato de espinho Trinomys iheringi predou (n = 41) e dispersou (n = 19). 

Também obtive registros de predação por gambá Didelphis aurita (n = 6), por tatu 

Dasypus novemcinctus (n = 1) e duas aves engolindo os frutos no chão, um passeriforme 

Turdus sp. (n = 2) e a saracura Aramides cajaneus (n = 2). Em uma ocasião foi observado 

o sanhaço-do-coqueiro Tangara palmarum engolindo frutos maduros em uma palmeira 

adulta.

Tabela 1 – Vertebrados terrestres nativos interagindo com frutos da palmeira exótica 
Roystonea oleracea em uma área onde a espécie é invasora em Ilha Grande, 
município de Angra dos Reis, RJ. As espécies estão ordenadas por número de 
registros.

Espécie Nome comum Hábito alimentar Registros Dispersão Predação
Dasyproctidae
Dasyprocta leporina cutia generalista 53 1 52
Echimyidae
Trinomys iheringi rato de espinho generalista 41 19 22
Sciuridae
Guerlinguetus brasiliensis esquilo generalista 18 18 0
Didelphidae
Didelphis aurita gambá generalista 6 0 6
Rallidae
Aramides cajaneus saracura generalista 2 2 0
Turdidae
Thurdus sp. sabiá generalista 2 2 0
Dasypodidae
Dasypus novemcinctus tatu generalista 1 0 1
Cricetidae
Euryoryzomys russatus rato do mato generalista 1 1 0

Fonte: O autor, 2018.
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Figura 15 – Superior: Dasyprocta leporina (cutia) 
predando sementes da palmeira exótica 
de Roystonea oleracea. Inferior: 
Guerlinguetus brasiliensis (esquilo) 
enterrando sementes da palmeira 
exótica Roystonea oleracea, Ilha 
Grande, município de Angra dos Reis, 
RJ. 

Legenda: Setas vermelhas indicam localização da pilha de 
frutos.

Fonte: O autor, 2018.
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3.4 Discussão

Tanto Roystonea spp. quanto R. oleracea são consumidas por animais generalistas 

quanto aos hábitos alimentares, o que favorece a entrada destas palmeiras nas redes de 

interações para as áreas onde elas são consideradas exóticas. Na revisão da literatura 

registrei apenas uma interação entre um vertebrado terrestre e frutos de Roystonea spp., 

sendo este um lagarto exótico o Anolis equestris (Giery et al. 2017). Para as demais 

interações, a maioria dos registros foi de aves interagindo com frutos de R. oleracea e em 

áreas onde a espécie é reportada como exótica. Apesar de uma espécie de ave ser a 

mesma que consome frutos de R. oleracea em áreas nativas, as demais (ainda que 

pertençam às mesmas Famílias), são diferentes. Isso poderia ser esperado, dado que a 

palmeira ocorre fora de sua área natural e a composição de espécies animais difere de 

uma região para outra. No entanto, vale ressaltar que interações também foram formadas 

nesses locais e que aves atuam como importantes dispersores de sementes (Jordano et al. 

2007). Dado que R. oleracea é exótica, isso poderia gerar impactos negativos no habitat 

recipiente. Ao entrar na rede de interações a palmeira pode alterar o padrão de dispersão, 

gerando mudanças na composição e estrutura da comunidade de plantas nativas, como 

reportado para outras plantas invasoras (e.g., Traveset e Richardson 2006).

Identifiquei diversas espécies de vertebrados terrestres interagindo com frutos de 

Roystonea oleracea na Ilha Grande. Dentre estes animais os roedores se destacaram como 

principais predadores e dispersores dos frutos. As espécies de roedores identificadas 

interagindo com os frutos da palmeira são as mesmas reportadas para o consumo de 

frutos de palmeiras nativas (e.g. Andreazzi et al. 2009). A cutia Dasyprocta leporina foi o 

roedor que mais interagiu com os frutos da palmeira. Cutias são consideradas importantes 

dispersores, devido seu comportamento de enterrar sementes (Asquit et al. 1999; Pires e 

Galetti 2012). Em apenas uma ocasião foi registrado esse animal dispersando o fruto da 

palmeira, em todas as demais a cutia predou os frutos. Isso pode ser um indicativo de que 

a cutia haja como controlador natural da palmeira, já que este animal é considerado 

predador de frutos com sementes pequenas (Galetti et al. 2010) e a importância de 

roedores como resistência à invasão já foi reportado em estudos com plantas com 

sementes pequenas (Nunes et al. 2008; Person et al. 2014).
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O esquilo Guerlinguetus brasileinsis apenas dispersou, e, em várias ocasiões, este 

animal foi registrado enterrando a semente da palmeira. Isto poderia ser vantajoso, já que 

o enterramento favoreceria a germinação e evitaria a predação por outros animais. No 

entanto, o enterramento das sementes da palmeira por esquilos ocorreu sempre embaixo 

da palmeira adulta. Nestes locais, mesmo ocorrendo o recrutamento de plântulas, a 

mortalidade das mesmas é alta. Isto foi reportado em outro estudo de minha autoria (em 

preparação) com a dinâmica populacional de R. oleracea na ilha, onde registrei alta 

mortalidade de plântulas nas proximidades da planta mãe. Esta alta mortalidade pode ser 

consequência dos danos físicos causados pela queda das folhas e partes reprodutivas da 

palmeira, como já foi evidenciado em estudos com palmeiras nativas (Peters et al. 2004; 

Farris-Lopes 2004). 

O rato-de-espinho Trinomys iheringi, apesar de ter predado, também dispersou. A 

importância de ratos pequenos, como o rato-de-espinho, na dispersão de sementes 

palmeiras é bem estudada (Forget 1991; Hoch e Alder 1997; Brewer e Rejmánek 1999; 

Silva e Tabarelli 2001; Dittel et al. 2015). Estes animais enterram as sementes para 

comerem posteriromente, o que favorece o recrutamento de plântulas. Apesar de não ter 

registrado o enterramento das sementes da palmeira pelo rato-de-espinho, isto pode ter 

ocorrido, já que em várias ocasiões ele levou a semente para fora do campo de visão da 

armadilha. 

Apesar de não ser objetivo deste estudo, reportei o consumo de frutos por uma ave 

no cacho, o sanhaço do coqueiro Tangara palmarum. Conforme levantei na revisão da 

literatura, o consumo de frutos de Roystonea oleracea por aves em áreas onde ela é 

exótica é comum. Alguns dos grupos de animais que foram identificados na revisão 

interagindo com frutos Roystonea spp. (psitacídeos, passeriformes, piciformes, 

chiropteras) também ocorrem na ilha (Ésberard 2006; Alves e Vecchi 2009; Alves et al. 

2017) e poderiam interagir com os frutos de R. oleracea. Caso isso aconteça, pode ser 

desvantajoso para espécies de plantas nativas que dependem destes animais para 

dispersarem suas sementes. Além disso, há a possibilidade destes animais espalharem as 

sementes da palmeira para locais distantes em relação às plantas-mãe. No entanto, a 

germinação das sementes levadas para longe pelas aves e morcegos vai depender das 

características dos locais onde essas sementes serão deixadas. Estudos avaliando a 

quantidade e a qualidade da dispersão de R. oleracea por aves e morcegos comparados 

com espécie nativas devem ser levados em consideração.
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Este é o primeiro estudo a registrar interações entre vertebrados terrestres e frutos 

de Roystonea oleracea, especialmente roedores. Diferente das aves, que agem 

principalmente como dispersoras, estes animais tanto dispersaram quanto predaram as 

sementes da palmeira, podendo contribuir tanto para a expansão como para a retração da 

R. oleraceae na ilha. No entanto, as sementes levadas por roedores para fora do raio de 

visão da câmera, podem ter sido ou enterradas ou predadas. Estudos avaliando as taxas de 

dispersão e predação de sementes por estes animais devem ser considerado, bem como a 

influência de cada um no recrutamento de plântulas da plameira.

É interessante ressaltar que para a área onde desenvolvi o estudo Roystonea 

oleracea é considerada invasora e medidas de manejo em relação à espécie devem ser 

tomadas urgentemente. O fato da palmeira estar presente na ilha há mais de 100 anos 

(Zucaratto et al., submetido) poderia ser um fator desvantajoso para o manejo, já que a 

espécie forma interações com a fauna nativa. No entanto, todos os animais registrados 

interagindo com a palmeira são generalistas em relação aos hábitos alimentares. O fato 

dos animais que consomem fruto da palmeira na ilha serem generalistas, pode permitir 

um manejo R. oleracea sem interferir tanto na dieta destas espécies. Estes animais podem 

consumir frutos de várias plantas nativas presentes na Floresta Atlântica (Bello et al. 

2017) e muitas destas plantas estão presentes na Ilha Grande (Callado et al. 2009). 

Recomendo que ao manejar a palmeira, isto ocorra de forma gradual e que a espécie seja 

substituída por uma palmeira nativa como o palmito juçara Euterpe edulis, já que os 

frutos desta espécie são bastante utilizados pelos animais que interagem com R. oleracea 

(Cid et al. 2014, Bello et al. 2017). Na ilha, E. edulis é categorizado como em perigo, 

devido a alta pressão antrópica que atingiu a espécie no passado (Callado et al. 2009). A 

substituição da palmeira imperial por E. edulis seria uma maneira de assegurar que a 

espécie nativa não seja extinta na ilha.
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APÊNDICE B– Espécies de animais interagindo com frutos de Roystonea spp. em áreas de ocorrência natural das espécies (N) e áreas onde as palmeiras são 
consideradas exóticas (E). As espécies estão separadas por grupos e ordenadas em ordem alfabética (continua)

Grupo Espécie Nome comum Hábito alimentar Palmeira consumida Origem da palmeira Estudo

Aves
Psittacidae 
Amazona amazonica papagaio do mangue generalista Roystonea oleracea N Bonadie e Bacon 2000
Psittacidae
Ara ararauna arara canindé generalista Roystonea oleracea E Santos e Ragusa-Neto 2014
Psittacidae 
Coracopsis barklyi papagaio negro de Seycheles generalista Roystonea sp. E Reuleaux et al. 2014
Tyrannidae 
Myiozetetes similis papa mosca social generalista Roystonea regia N Skutch 1960
Psittacidae 
Orthopsittaca manilatus maracanã do buriti generalista Roystonea oleracea N Bonadie e Bacon 2000
Columbidae 
Patagioenas leucocephala pombo de coroa branca generalista Roystonea borinquena N Wiley e Wiley 1979
Columbidae
Patagioenas leucocephala pombo de coroa branca generalista Roystonea sp. N Struthers 1927
Cracidae
Penelope superciliaris jacupemba generalista Roystonea oleracea E Alevi 2016
Tyrannidae 
Pitangus sulphuratus bem-te-vi generalista Roystonea oleracea E Silva 2011
Ramphastidae 
Pteroglossus bailloni araçari banana generalista Roystonea oleracea E Alevi 2016
Ramphastidae 
Pteroglossus castanotis araçari castanho generalista Roystonea oleracea E Alevi 2016
Ramphastidae
Ramphastos dicolorus tucano de bico verde generalista Roystonea oleracea E Alevi 2016
Ramphastidae 
Ramphastos toco tucano toco generalista Roystonea oleracea E Santos e Ragusa-Neto 2013
Ramphastidae
Selenidera maculirostris araçari poca generalista Roystonea oleracea E Alevi 2016
Steatornithidae 
Steatornis caripensis passaro oleoso generalista Roystonea oleracea N Zonna e Henderson 1989
Steatornithidae
Steatornis caripensis passaro oleoso generalista Roystonea sp. N Bosque et al 1995
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APÊNDICE B– Espécies de animais interagindo com frutos de Roystonea spp. em áreas de ocorrência natural das espécies (N) e áreas onde as palmeiras são 
consideradas exóticas (E). As espécies estão separadas por grupos e ordenadas em ordem alfabética (conclusão)

Thraupidae
Tangara palmarum sanhaço do coqueiro generalista Roystonea oleracea E Correa 2010
Thraupidae 
Tangara palmarum sanhaço do coqueiro generalista Roystonea oleracea N Snow e Snow 1971
Thraupidae 
Tangara palmarum sanhaço do coqueiro generalista Roystonea oleracea E Silva 2011
Thraupidae 
Tangara sayaca sanhaço cinzento generalista Roystonea oleracea E Correa 2010
Thraupidae 
Tangara sayaca sanhaço cinzento generalista Roystonea oleracea E Silva 2011
Turdidae 
Turdus leucomelas sabiá do barranco generalista Roystonea oleracea E Alevi 2016
Turdidae 
Turdus leucomelas sabiá do barranco generalista Roystonea oleracea E Correa 2010

Mamífero voador
Phyllostomidae 
Artibeus jamaicensis morcego de fruta jamaicano generalista Roystonea oleracea N Ortega e Castro-Arellano 2001
Phyllostomidae 
Artibeus lituratus morcego da cara branca generalista Roystonea oleracea N Greenhall 1957
Pteropodidae 
Cynopterus brachyotis morcego frugivro nariz curto generalista Roystonea regia E Tan et al. 1998
Pteropodidae 
Cynopterus brachyotis morcego frugivro nariz curto generalista Roystonea regia E Tan et al. 2000

Mamífero não voador
Dactyloidae
Anolis equestris anole cavaleiro cubano generalista Roystonea regia N Giery et al. 2017

Fonte: O autor, 2018.
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CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo mostrou que a palmeira exótica Roystonea oleracea está na última etapa 

do processo de invasão na Ilha Grande, a fase da dispersaõ (Blackburn et al. 2011). Roystonea 

oleracea mantém populações autossustentáveis na natureza (ou seja, sem ajuda da intervenção 

humana), com indivíduos sobrevivendo e se reproduzindo a uma distância significativa em 

relação aos pontos de introdução. Neste estágio a espécie já é considerada invasora e medidas 

de manejo devem ser aplicadas na tentativa de conter o espalhamento para novos locais e 

mitigar os efeitos que possam surgir com a invasão.

 O uso de modelos de projeções integrais (IPMs) se mostrou bastante promissor no que 

se refere ao manejo de R. oleracea na ilha. Além de quantificar as taxas de crescimento 

populacional, os IPMs apontaram a direção para onde o manejo deve acontecer nas 

populações da palmeira. A retirada de indivíduos com maiores diâmetros (> 400 mm) é 

essencial para reduzir as taxas de crescimento populacional da espécie. No entanto, algumas 

questões foram levantadas: quantos indivíduos devem ser retirados das populações? Qual a 

frequência com que estes indivíduos devem ser retirados? Estas questões devem ser avaliadas 

ao se traçar medidas para manejar a palmeira na ilha. Isto tornará o manejo mais eficiente e 

ajudará que os recursos sejam mais bem aplicados. 

Uma sugestão à parte e que deve ser apreciada é que, apesar de o estudo da dinâmica 

ter sido realizado nas três maiores populações da palmeira na ilha, outras áreas também têm 

populações. Nestas áreas, a abundância de indivíduos é bem menor em relação às áreas 

estudadas. Tais áreas poderiam servir de laboratório para testar as técnicas a serem utilizadas 

para manejar a palmeira, pois é recomendado que o manejo de plantas exóticas se inicie com 

indivíduos isolados ou em locais com baixas densidades (Moody e Mack 1988). Além de 

aprimorar as técnicas de manejo, isto permitiria uma estimativa de custos e mão de obra a 

serem aplicados.

Outras questões a serem consideradas é que ao se manejar Roystonea oleracea, isto 

ocorra de maneira gradual e estudos paralelos dos efeitos que possam surgir com a retirada da 

palmeira sejam realizados. É importante também, que seja realizado o plantio de espécies 

nativas, em especial o palmito juçara Euterpe edulis. Esta espécie é considerada como em 

perigo na Ilha Grande (Callado et al. 2009) e a substituição da palmeira imperial por E. edulis 

seria uma maneira de assegurar que a espécie nativa não seja extinta na ilha e contribuir para a 
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restauração da floresta. Além disso, o plantio do palmito juçara permitiria um manejo de R. 

oleracea sem muita interferência na dieta dos animais que interagem com os frutos da 

palmeira, pois, estes animais, além de generalistas em relação aos hábitos alimentares, 

também são os mesmos que consomem frutos do palmito (Cid et al. 2014, Bello et al. 2017).

Dado o fato de que Roystonea oleracea é extremamente emblemática e com um valor 

cênico agregado a ela, é de extrema importância que qualquer decisão de manejo da espécie 

na ilha deva ser tomada considerando a participação da sociedade civil, em especial os 

moradores. Ao inserir a sociedade na tomada de decisões, se expõe a mesma no contexto das 

invasões biológicas e aos problemas que podem surgir quando uma espécie não nativa é 

introduzida em uma nova área. O envolvimento dos moradores pode ajudar a mitigar os 

conflitos entre os mesmo e os tomadores de decisões, aumentando as chances de sucesso dos 

programas de manejo da palmeira e outras espécies exóticas presentes na Ilha Grande. Além 

disso, o engajamento de cidadãos como voluntários nos programas de manejo pode reduzir os 

custos relacionados aos mesmos e sustentar tais programas em longo prazo (Dechoum et al. 

2018)

Por fim, é importante ressaltar que, apesar deste estudo ser direcionado para uma única 

espécie, ele tem uma ampla abrangência e pode ser utilizado por tomadores de decisões em 

outras Unidades de Conservação, em especial no que se refere ao manejo de plantas exóticas, 

uma área ainda carente de estudos. Isto é ainda mais relevante quando se considera Unidades 

de Conservação com a presença de assentamentos humanos e que são atrativos turísticos, 

como é o caso da Ilha Grande. Programas educativos devem ser desenvolvidos junto aos 

residentes locais na tentativa de evitar a entrada de novas espécies exóticas nestas áreas.
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